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“Não é o mais forte que sobrevive, nem o 

mais inteligente, mas o que melhor se adapta 

às mudanças.” (Leon C. Megginson) 



RESUMO  

 

O presente trabalho responderá como uma comunidade costeira vem se adaptando e 

percebendo as mudanças climáticas e impactos locais no ambiente estuarino em que está 

inserida (estuário raso e de baixo fluxo fluvial do Rio Piranji, Ceará). Através da 

percepção dos entrevistados da comunidade costeira de Parajuru (Beberibe, Ceará), será 

possível verificar se os impactos ambientais locais e globais percebidos por eles 

coincidem com a literatura e se, de alguma forma, interferem nas suas atividades 

socioeconômicas. Para responder a estes objetivos foram aplicados 62 questionários 

semiestruturados e divididos entre marisqueiras, pescadores e carcinicultores. O tempo 

de atividade desenvolvida no estuário entre os entrevistados é de 2 a 63 anos (média = 

28,52), prevalecendo com 35% a faixa entre 40 a 63 anos, o que revela uma quantidade 

grande de entrevistados com conhecimento superior a 4 décadas sobre as mudanças no 

estuário. Os resultados indicam que a mudança ambiental mais percebida pela 

comunidade (93% dos entrevistados) foi o aumento de temperatura. Cerca de 73% dos 

entrevistados falaram que as chuvas diminuíram no período de 2012 a 2018. Além disso, 

69% relataram aumento da velocidade dos ventos e 84% relataram o aumento da 

salinidade no rio, favorecendo, segundo as observações dos entrevistados, aqueles que 

pescam mariscos. Foi apontado pela maioria (62%) dos entrevistados que os responsáveis 

pelas mudanças climáticas são as atividades humanas, e 35% afirmaram que as mudanças 

do clima são um processo natural que pode ser maximizado pelas ações antrópicas. A 

maioria dos entrevistados (76%) abordaram que as mudanças ambientais interferem na 

renda familiar, pois afeta diretamente na pesca de peixes e mariscos. A maioria das 

percepções adquiridas através dos questionários coincidem com o que os estudos 

científicos dizem, exceto a percepção de que as mudanças climáticas são ocasionadas 

somente pela ação do homem.  O valor da compreensão da comunidade representa um 

fator importante, pois com a consciência de que as alterações no ambiente ocorrem será 

possível traçar estratégias de mitigação e adaptação para as mudanças ambientais que 

provavelmente irão se intensificar nas próximas décadas, no caso de que as emissões de 

carbono não sejam reduzidas com urgência.  

 

Palavras-chave: Manguezais. Mudanças Climáticas. Percepção socioambiental. 



ABSTRACT 

 

The present work will respond as a coastal community has been adapting and perceiving 

the climatic changes and local impacts in the estuarine environment in which it is inserted 

(shallow estuary and of low river flow of Piranji River, Ceará). Through the perception 

of the interviewees of the coastal community of Parajuru (Beberibe, Ceará), it will be 

possible to verify if the local and global environmental impacts perceived by them 

coincide with the literature and if, somehow, they interfere in their socioeconomic 

activities. To answer these objectives were applied 62 semi-structured questionnaires and 

divided among shellfish, fishermen and farmers. The activity time developed in the 

estuary between the interviewees is between 2 and 63 years (mean = 28.52), prevailing 

with 35% between 40 and 63 years, which reveals a large number of respondents with 

knowledge over 4 decades on changes in the estuary. The results indicate that the 

environmental change most perceived by the community (93% of respondents) was the 

increase in temperature. About 73% of the interviewees said that rainfall decreased 

between 2012 and 2018. In addition, 69% reported an increase in wind speed and 84% 

reported increased salinity in the river, favoring, according to the observations of the 

interviewees, those who they fish seafood. It was pointed out by the majority (62%) of 

respondents that climate change is human activities, and 35% said that climate change is 

a natural process that can be maximized by human actions. The majority of respondents 

(76%) said that environmental changes interfere with family income, as it directly affects 

fish and shellfish fishing. Most of the insights gained through the questionnaires coincide 

with what scientific studies say, except the perception that climate change is brought 

about only by human action. The value of community understanding is an important 

factor, because with the awareness that changes in the environment occur it will be 

possible to map mitigation and adaptation strategies for environmental changes that are 

likely to intensify in the coming decades, are not reduced urgently. 

 

Keywords: Mangroves. Climate changes. Socio-environmental perception. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os ecossistemas marinhos e costeiros estão inter-relacionados com as sociedades 

humanas em sistemas sociais e ecológicos complexos que estão mudando rapidamente 

com as mudanças climáticas e outros estressores ambientais (PERRY, OMMER, 

BARANGE & WERNER, 2010; SAVO et al., 2017). Estas mudanças estão recebendo 

atenção crescente no que diz respeito aos seus potenciais impactos locais e globais na 

zona costeira. Pesquisas existentes sugerem uma série de efeitos das mudanças climáticas, 

como o aumento no nível do mar, na temperatura do mar e da atmosfera, aumento nas 

concentrações de CO2 resultando na acidificação dos oceanos, alterações no runoff 

continental, bem como a mudança na frequência e intensidade de tempestades e chuvas 

(HOEGH‐GULDBERG & BRUNO, 2010; NICHOLLS & CAZENAVE, 2010). Devido 

a sua condição como interface entre continente-oceano, os ecossistemas costeiros são 

expostos e vulneráveis aos riscos resultantes das mudanças climáticas no Antropoceno 

(GODOY et al., 2018).  

A adaptação às mudanças climáticas é um dos maiores desafios enfrentados pelas 

comunidades costeiras pela velocidade dos processos, bem como a interação entre 

múltiplos impactos ambientais atuando em distintas escalas espaciais (ADGER et al., 

2007) como locais (por exemplo, o desmatamento de manguezais) e globais (por 

exemplo, como o aumento de temperatura). Assim, estas comunidades estão sujeitas a 

uma ampla gama de fatores estressantes relacionados às mudanças do clima, incluindo 

perda de habitat, serviços ecossistêmicos e aumento dos riscos naturais (DOLAN & 

WALKER, 2006; MCGRANAHAN, BALK & ANDERSON, 2007; MOSER, 

WILLIAMS & BOESCH, 2012). 

Historicamente, as comunidades que dependem de recursos naturais, isto é, 

aquelas em que uma grande proporção de emprego ou renda é gerada através de atividades 

de recursos como silvicultura, pesca, turismo e lazer (HUMPHREY, 1993), podem ser 

especialmente vulneráveis as mudanças climáticas devido sua dependência de bens e 

serviços ambientais e sua capacidade limitada financeira para a adaptação (COLES & 

SCOTT, 2009; DONOHUE & STURTEVANT, 2007; LAL et al., 2011; LYNN & 

DONOGHUE, 2011).  
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Neste contexto, podemos citar os manguezais que são ecossistemas produtivos e 

complexos formados na interface entre sistemas terrestres, estuarinos e marinhos em 

zonas costeiras presentes nas regiões tropicais e subtropicais de 123 países (BARBIER et 

al., 1997; SPALDING et al., 2010). Esses ecossistemas fornecem pelo menos US$ 

194.000 por ano em serviços ecossistêmicos, apoiando a subsistência costeira de 

comunidades com matérias-primas e alimentos, proteção costeira, controle da erosão do 

solo, purificação da água, manutenção da pesca e sequestro de carbono, bem como 

recreação, educação e pesquisa (CONSTANZA et al., 2014; BARBIER et al., 2011). 

Recentemente, o valor social e cultural como serviço ambiental dos manguezais para as 

comunidades também tem sido reconhecido na literatura internacional (QUEIROZ et al., 

2017). 

Segundo Potter et al. (2010), a maioria das definições dos estuários são criadas 

com base em estuários localizados em regiões temperadas do hemisfério norte. Essas 

definições, no entanto, não levam em conta eventos como o fechamento periódico da foz 

do estuário e condições hipersalinas durante períodos de seca; típico de ambientes 

tropicais sob clima semiárido. Desta forma, Potter et al. (2010) avançaram no conceito 

de estuário a fim de incorporar essas características que normalmente são ignoradas e 

propuseram uma nova definição, onde:  

“Estuário é um corpo de água costeiro semiconfinado que é permanentemente 

ou periodicamente ligado ao mar e que recebe, ao menos periodicamente, descarga de 

rios, e, portanto, enquanto a salinidade é normalmente menor do que a do oceano e 

varia temporalmente e espacialmente ao longo do estuário, podem ocorrer áreas de 

hipersalinidade onde a perda de água por evaporação é alta e a entrada de água doce 

é negligível”.  

Estuários assim são comumente encontrados nas costas semiáridas e áridas 

(SCHETTINI et al., 2017). Nessas condições, estes estuários experimentam uma forte 

dualidade climática na qual a descarga de água doce durante a estação chuvosa pode ser 

trinta vezes maior do que na estação seca (MOLISANI et al., 2006). No período de 

estiagem notam-se secas prolongadas que resultam em um déficit hidrológico. Este déficit 

pode ser agravado pelo represamento de água em açudes e barragens para o 

armazenamento de água para uso humano (FROTA et al., 2013). No entanto, muitos 

desses estuários experimentam balanço de água negativo quando a taxa de evaporação é 

maior do que o fluxo de água doce, provocando um influxo líquido de água do mar para 
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a atmosfera para compensar a perda de água, o que resulta em condições hipersalinas 

(salinidade superior à das águas costeiras) (LARGIER, 2010). Esses cenários podem se 

tornar extremamente comuns, principalmente em estuários rasos e com baixo aporte de 

água doce e sob altas taxas de evaporação, devido às tendências das mudanças climáticas 

em regiões áridas e semiáridas (BARROSO et al., 2018). 

Além de passar por uma adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, esses 

ecossistemas estuarinos são afetados pelo homem, enfrentando uma série de 

transformações ao longo dos anos (ROY, 2014; FERREIRA & LACERDA, 2016). Em 

um contexto nacional e apesar da importância cultural, ecológica e econômica dos 

manguezais e de serem áreas legalmente preservadas pela legislação (Código Florestal – 

Lei nº 12.651/2012; Gerenciamento Costeiro – Lei Nacional nº 7.661 de 16/05/1988; e 

Lei Estadual nº 13.796, de 30 de junho de 2006), esses ecossistemas vêm sofrendo 

impactos negativos decorrentes da utilização inadequada de seus recursos. Isso inclui 

sobrepesca, barragens, desmatamento e poluição (QUEIROZ et al., 2013; ALMEIDA et 

al., 2016).  

Segundo Lacerda (2006), as alterações ambientais que resultam da ação humana 

em nível local ou regional podem ser maximizadas ou minimizadas por impactos 

causados por mudanças globais, o que torna difícil identificar os principais agentes de um 

dado impacto. Como resultado, impactos em âmbito regional podem ter magnitude bem 

diferente daqueles provocados apenas por mudanças globais. A capacidade de resiliência 

(resistência e recuperação) que esses ecossistemas costeiros têm em determinado 

momento sugerem seu uso como marcador de mudanças das condições ambientais do 

litoral (LACERDA, 2006; DARLING et al., 2018).  

Assuntos relativos ao meio ambiente, como os impactos locais nos manguezais e 

o efeito das mudanças climáticas, são constantemente abordados pelos meios de 

comunicação. Isto torna a questão ambiental ainda mais presente a cada dia, diante da 

pressão humana sobre os ecossistemas costeiros. A participação da comunidade é de 

grande importância frente aos problemas ambientais, por meio de estímulos a 

sensibilização, compreensão e mudanças de comportamentos, valores e hábitos (COSTA 

& SANTOS, 2015). Neste contexto o estudo da percepção ambiental é necessário para se 

ter uma compreensão sobre as inter-relações entre o homem e o ambiente costeiro (como 

os manguezais) no qual ele vive e/ou interage. Deve-se além do entendimento, promover 
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uma sensibilização, consciência, bem como o desenvolvimento de compreensão do 

ambiente ao seu redor (MELAZO, 2005). 

A percepção ambiental pode ser definida como sendo uma tomada de consciência 

do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de perceber o ambiente que se está inserido, 

aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo. A visão holística da percepção ambiental 

aborda questões sobre o comportamento humano, colocando-o como resultante de um 

processo perceptivo no qual o ambiente possui um papel fundamental (FAGGIONATO, 

1996). Vale salientar que a percepção da população é um importante aliado para o poder 

público quanto à leitura da realidade social, formando um meio de apoio aos instrumentos 

e ferramentas para uma eficiente gestão do meio ambiente costeiro. A relevância desta 

percepção serve para indicar lacunas existentes em um possível modelo de gestão 

ambiental participativa (RODRIGUES et al., 2012). 

Assim, a relação entre a percepção ambiental e as mudanças climáticas é um tema 

científico de fronteira e necessário para viabilizar novos conhecimentos e estratégias de 

gestão. Porém, este conhecimento é limitado. A percepção ambiental pode fornecer 

informações importantes a partir do conhecimento ecológico local das pessoas de uma 

determinada região. Este conhecimento oriundo da percepção pode ser combinado com 

informações científicas de projetos que analisem as condições ambientais e de referências 

bibliográficas de dados químicos, ecológicos e geológicos. 

Trabalhos foram desenvolvidos no Caribe e no Pacífico Sul que identificaram a 

percepção dos pescadores sobre as mudanças climáticas, como eles combinaram dados 

meteorológicos com os recursos pesqueiros e suas estratégias de adaptação (BLAIR et 

al., 2018). Outro trabalho recente nessa mesma linha de pesquisa foi feito em uma cidade 

costeira da China, Xiamen, para estudar a cognição dos moradores sobre a mudança 

climática (LIN et al., 2018). O autor fez um levantamento da cognição social que incluiu 

três aspectos: conhecimento das mudanças climáticas, percepção do impacto das 

mudanças climáticas e resposta às mudanças climáticas.  

Estudos em distintas regiões do mundo fornecem conhecimento sobre a melhor 

forma de lidar com os padrões de mudanças climáticas e seus efeitos regionais 

(POORTINGA et al., 2011). No Brasil, por exemplo, a região mais exposta aos riscos da 

variabilidade climática, uma possível aridização e subsequente desertificação devido às 

mudanças climáticas é o Nordeste (MARENGO et al., 2017).  
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Segundo estudos de Marengo et al. (2011), as mudanças climáticas no Brasil 

ameaçam intensificar as dificuldades de acesso à água. A combinação das alterações do 

clima na forma de redução de chuva, acompanhada de altas temperaturas e altas taxas de 

evaporação, bem como alta competição pelos recursos hídricos (barragens públicas e 

privadas), pode levar a uma crise socioambiental, sendo os mais vulneráveis aqueles com 

baixa renda e que vivem na área sob influência do clima semiárido do Nordeste. Levando 

em conta o aumento da aridez e o aumento da frequência de secas, a base de sustentação 

para as atividades humanas diminuirá afetando fluxos populacionais humanos e a 

economia local (MARENGO et al., 2011). 

Eakin et al. (2014) abordaram que as secas são fenômenos naturais, são desvios 

do clima de longo prazo, e no Nordeste do Brasil afetam principalmente a região 

semiárida, criando situações de deficiência hídrica e riscos à água, energia e segurança 

alimentar. Além disso, aproximadamente 57% dessas terras semiáridas têm sido usadas 

intensamente nas últimas décadas, resultando em grave degradação de seus recursos 

naturais. Porém, as mudanças climáticas podem intensificar estes fenômenos naturais 

aumentando o risco de secas prolongadas por meses (LEHMANN et al., 2018). 

Sabe-se que o semiárido brasileiro é a região de terras secas mais densamente 

povoada do mundo (MARENGO, 2008), com mais de 53 milhões de habitantes e uma 

densidade de população humana de 34 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2010). 

O Nordeste Brasileiro é vulnerável aos extremos observados da variabilidade climática 

interanual e os cenários globais e regionais de mudanças climáticas indicam que a região 

será afetada pelo déficit de precipitação e aumento da aridez no próximo século afetando 

as zonas costeiras e o interior (FRANCHITO et al., 2014; MARENGO & BERNASCONI 

2015; VIEIRA et al., 2015).  

A variabilidade da precipitação, o aumento da temperatura, barragens e a 

desertificação são alguns dos fatores que, se combinados, podem tornar o Nordeste 

Brasileiro uma das regiões mais vulneráveis às mudanças climáticas no mundo (IPCC 

2012, 2014), inclusive com impactos nos estuários rasos e de baixo fluxo fluvial da região. 

Algumas avaliações de impactos das mudanças climáticas em manguezais nesta região 

semiárida sugerem que as principais pressões provêm da diminuição do escoamento 

continental devido à diminuição das chuvas anuais, mas fortalecidas pelo represamento 

dos rios e pela elevação do nível do mar (LACERDA, 2018). Assim, esta região torna-se 
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um modelo importante para entender os efeitos de mudanças ambientais globais e como 

as comunidades percebem estes impactos em zonas costeiras semiáridas e áridas.  

A maneira como as pessoas percebem os riscos das mudanças climáticas 

desempenha um papel essencial nos processos de tomada de decisão e, 

consequentemente, na capacidade adaptativa resultante. O conhecimento sobre os efeitos 

dos impactos locais em conjunto com as mudanças climáticas em estuários em zonas 

semiáridas é escasso globalmente (BARROSO et al., 2018). Existe uma lacuna 

significativa entre a pesquisa qualitativa para estudar a percepção das mudanças 

climáticas de zonas semiáridas e o desenvolvimento de estratégias de apoio e adaptação 

às políticas públicas. Assim, esta dissertação visa aprofundar este tema de relevância 

regional e global.  

 

 

2 OBJETIVOS 

O objetivo geral buscou responder como os usuários vêm percebendo os impactos 

locais e as mudanças climáticas em um estuário raso de baixo fluxo fluvial sob influência 

do clima semiárido (Rio Piranji, Nordeste do Brasil). Como objetivos específicos, têm-

se: 

 

 Verificar se os impactos ambientais locais e globais percebidos pelos entrevistados 

coincidem com a literatura; 

 Investigar os conhecimentos locais e percepções sobre o aquecimento global e os 

outros efeitos das mudanças climáticas; 

 Analisar, através da percepção dos entrevistados da comunidade, como essas 

mudanças no ambiente estuarino vêm interferindo nas atividades socioeconômicas. 

 

 

 



20 
 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Localização e caracterização da área de estudo 

 

A área em estudo, comunidade de Parajuru, está localizada próxima ao estuário 

do Rio Piranji (Figura 1), a 120 km de Fortaleza e situada no município de Beberibe, no 

litoral leste do estado do Ceará (Nordeste do Brasil). Anteriormente existiam salinas no 

entorno do estuário do Piranji que causaram um forte desmatamento. Após o abandono 

dessa atividade, essa área sofre uma forte pressão antrópica com a presença de portos, 

núcleos urbanos, grande quantidade de fazendas de camarão e a destruição de áreas de 

mangue. Segundo Campos & Morais (2007), a ocupação do estuário do rio Piranji se dá 

pela pesca, a carcinicultura, o turismo, os empreendimentos imobiliários, a agricultura, a 

pecuária e agroextrativismo. Mas a atividade que mais acarreta significativas alterações 

na paisagem desse estuário é a carcinicultura, atividade esta que usa intensamente os 

recursos naturais e acarreta modificações ambientais como perda de recursos naturais, 

poluição das águas e desmatamento (MEIRELES et al., 2007). 

Figura 1: Estuário do rio Piranji (NE, Brasil). Parajuru, Beberibe/CE. 

 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 
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O clima da região é classificado como semiárido e o ano é dividido em dois 

períodos, com meses chuvosos (janeiro a junho) e secos (julho a dezembro). Essa região 

está sujeita a taxas de evaporação muito altas em um padrão invertido em relação à 

precipitação (ou seja, taxas mais baixas de fevereiro a junho, e taxas mais altas entre 

agosto e outubro) (BARROSO et al., 2018). A taxa de precipitação anual média da região 

é de cerca de 1200 mm, concentrada entre janeiro e junho, com um pico entre março e 

abril (Figura 2). A taxa de precipitação é de aprox. <1.200 mm / ano na costa e <700 mm 

/ ano no interior, e a taxa média anual de evaporação é de cerca de 1900 mm / ano 

(SCHETTINI et al., 2017).  

Figura 2: Séries históricas de chuvas (2005-2009 / 2016-2018) e último ciclo de secas 

(2010-2015) no Estado do Ceará (estuário Piranji). 

 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

A precipitação e a evaporação regionais são influenciadas principalmente pela 

posição da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT). Quando a ZCIT está localizada 

no hemisfério sul, promove chuvas intensas e regulares (março e abril) e, quando a ZCIT 

está no hemisfério norte, promove dias ensolarados e quentes - a estação seca 

(BRANCOA et al., 2005). A posição da ZCIT também controla a intensidade dos ventos 

alísios na região, que são mais intensos durante a estação seca (MARENGO et al., 2017). 
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Os ciclos naturais de seca são característicos desta região semiárida e aumentaram 

nas duas primeiras décadas do século XXI (MARENGO et al., 2017). A mais severa seca 

registrada nessa região semiárida neste século foi nos anos de 2010 a 2016 (MARENGO 

et al., 2017). 

O estuário do rio Piranji é um sistema costeiro pouco profundo (profundidade 

média de ~ 3m), tem ~ 20km de comprimento e é considerado hipersalino (salinidade 

média de 39,6g / kg) (SCHETTINI et al., 2017; BARROSO et al., 2018). A estrutura 

hipersalina do estuário está relacionada às condições do semiárido, à sazonalidade 

climática da região tropical e à presença de múltiplas represas a montante (SCHETTINI 

et al., 2017). Outra característica importante é a presença de uma barra arenosa de 3,2 km 

de comprimento na foz (SILVA et al., 2012), dificultado a entrada e saída da maré do 

mar para o estuário e vice-versa. 

A comunidade mais próxima ao rio é a comunidade de Parajuru, a qual está 

estimada em aproximadamente cinco mil habitantes (IPECE, 2017). Atualmente atua na 

comunidade a Associação Comunitária dos Produtores de Parajuru - ACPP (Figura 3), 

onde deveria englobar todos os produtores da comunidade, incluindo os pescadores e as 

marisqueiras, mas essa associação está funcionando apenas para os criadores de camarão 

(carcinicultura familiar). No ano de 2018 o projeto de carcinicultura familiar agregava 65 

famílias e possuía 75 associados, contando com 39 viveiros utilizados pelas famílias para 

produção de camarão. O licenciamento ambiental é único, encontra-se vigente e foi 

executado pela SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente). 
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Figura 3: Sede da Associação Comunitária dos Produtores de Parajuru - ACPP. 

 

Fonte: Autora (2018). 

Segundo o atual diretor da associação, Edivan, a ACPP é uma instituição sem fins 

lucrativos, fundada em 1996 e que visa o desenvolvimento da comunidade nos diferentes 

âmbitos sociais. Foi criada com o objetivo de promover o desenvolvimento social através 

da viabilização de obras e melhorias na comunidade, proporcionando, assim, a integração 

e o convívio harmônico entre os moradores. Com a criação de projetos sustentáveis e de 

atividades econômicas e culturais, a associação tem por objetivo agregar a comunidade e 

auxiliar na geração de renda de seus associados e familiares. No entanto, boa parte do 

trabalho da ACPP, segundo a visão dos associados, vêm sendo a luta em defesa da 

preservação dos recursos naturais da comunidade de Parajuru, constantemente ameaçado 

pelos interesses de empresariais nacionais e estrangeiros que visam prejudicar o 

ecossistema da foz do Rio Piranji, da Praia da Gamboa, das dunas e do manguezal. 
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3.2 Coleta de dados 

 

O trabalho foi submetido à aprovação do Comitê de Ética da Universidade Federal 

do Ceará - UFC. A metodologia aplicada foi dividida em três etapas. A 1ᵃ etapa foi através 

de uma revisão bibliográfica, onde foi realizada uma ampla revisão sobre os principais e 

mais prováveis efeitos das mudanças ambientais locais e globais e seus impactos nas 

zonas costeiras, buscando encontrar aqueles mais discutidos no meio científico. Foi 

necessária uma ampla revisão com estudos desenvolvidos atualmente sobre a importância 

da percepção ambiental de comunidades de zonas costeiras sobre as mudanças no 

ambiente em que interagem.  

Podemos citar um estudo nessa linha como o que foi feito por Savo et al. (2017), 

através de uma revisão bibliográfica com fontes adquiridas usando pesquisas de palavras-

chave com diferentes mecanismos de busca como Google, Google Scholar e 

ScienceDirect, com base nas observações feitas por pescadores do mundo todo que vivem 

em áreas costeiras ou nas proximidades, lagoas e estuários, foram sintetizadas as 

observações dos pescadores sobre mudanças climáticas. Também foram relatadas as 

adaptações dos pescadores a essas mudanças e discutido a relevância das descobertas para 

o planejamento e gestão na adaptação à mudança climática (SAVO et al., 2017). 

A 2ᵃ etapa incluiu as idas a campo e aplicação de questionários, onde foram 

realizadas duas viagens. A primeira viagem aconteceu no dia 03 de maio de 2018, com o 

objetivo de ter o primeiro contato com a comunidade e conhecer a Associação 

Comunitária dos Produtores de Parajuru – ACPP para ter um apoio maior para o 

desenvolvimento do projeto, onde foi possível mostrar o questionário a ser aplicado na 

comunidade ao diretor da associação e saber se ainda precisaria passar por algumas 

modificações para a compreensão maior dos entrevistados. 

A segunda viagem aconteceu nos dias 14 a 16 de maio de 2018, onde foram 

aplicados 62 questionários semiestruturados (Apêndice A), contendo perguntas abertas e 

fechadas para os usuários atuais e antigos usuários do estuário (pescadores, marisqueiras 

e carcinicultores) (figura 5). Com a finalidade de coletar o perfil socioeconômico e a 

percepção dos entrevistados sobre o ambiente em que vivem, os pontos fortes e fracos de 

sua região, e sobre o que eles entendem sobre as Mudanças Ambientais locais e Mudanças 

Climáticas, o questionário abordou o tema através de situações que seriam amplamente 
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conhecidas (Figura 4), como a uniformidade das chuvas, se já houve perdas na pesca, e 

como as mudanças climáticas acontecem e o que causam. Com essas perguntas, procura-

se identificar se eles têm algum conhecimento sobre o assunto, se entendem parcialmente, 

ou se não compreendem de fato.  

Figura 4: Fluxograma da metodologia das percepções das mudanças ambientais locais e 

climáticas. 

 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

 

As entrevistas seguiram o modelo de técnica conhecido como “Bola de Neve” 

(BIERNACKI & WALDORF, 1981). Nessa forma de amostragem os primeiros a serem 

entrevistados indicam novos participantes que, por sua vez, indicam outros e assim 

sucessivamente até que seja alcançado o “ponto de saturação”, ou seja, os últimos 

entrevistados passam a indicar aqueles que já participaram do processo (BALDIN & 

MUNHOZ, 2011; DEWES, 2013). Esta metodologia é indicada para pesquisas em 
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ambientes comunitários, no qual se enquadram os usuários do rio Piranji na comunidade 

de Parajuru (Beberibe/CE). 

Figura 5: Coleta de dados com pescador do rio Piranji (Beberibe/CE). 

 

Fonte: Autora (2018). 

A 3ᵃ e última etapa é de análise e discussão dos dados obtidos através dos 

questionários. As respostas abertas foram categorizadas/agrupadas em temas, visando 

possibilitar a análise dos dados em frequência (%). Os dados foram analisados utilizando 

o software Microsoft Excel 2010. As respostas foram analisadas para construir um 

diagnóstico sobre a percepção ambiental da comunidade sobre o ambiente e os impactos 

que possivelmente interferem no estuário. Este delineamento metodológico respondeu às 

perguntas elaboradas nos objetivos dessa dissertação. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

4.1  Usuários do rio Piranji 

 

Do total de 62 entrevistados, a maioria foi do sexo masculino, divididos entre 40 

homens e 22 mulheres (Tabela 1). Segundo Vasconcelos et al. (2012) as pesquisas têm 

sugerido que a desigualdade de gênero é um fator comum na divisão do trabalho dentro 

da atividade pesqueira na zona costeira, seja de captura de recursos ou cultivo de 

organismos aquáticos.  

A faixa de idade dos entrevistados ficou entre 18 a 84 anos (média = 51,54), onde 

prevaleceu com 40% os entrevistados que tinham entre 40 a 59 anos (Tabela 1). As 

atividades exercidas no rio Piranji que foram identificadas entre os moradores da 

comunidade de Parajuru, foram: pesca, mariscagem e criação de camarão, tendo a pesca 

ainda como sua principal atividade (55%). Atualmente, alguns pescadores estão 

adicionando a criação de camarão como atividade complementar para contribuir com o 

aumento de sua renda. 

O tempo de atividade desenvolvida no estuário entre os entrevistados é de 2 a 63 

anos (média = 28,52), prevalecendo com 35% a faixa entre 40 a 63 anos (Tabela 1), o que 

revela uma quantidade grande de entrevistados com conhecimento superior a 4 décadas 

sobre as mudanças no estuário. Parte dos entrevistados (aprox. 27%) relataram que 

começaram a trabalhar no rio bem jovens, quando tinham entre 9 a 12 anos, 

acompanhando, ajudando e aprendendo com os pais.  Este resultado é relevante pois gera 

uma maior confiabilidade sobre a percepção ambiental dos usuários tendo em vista o 

longo período de atuação e conhecimento sobre o estuário e suas condições ambientais.  

Os resultados (Tabela 1) revelaram que a renda familiar prevalece com mais de 

60% dos entrevistados entre meio a um salário mínimo. Estes valores demonstram que os 

usuários que utilizam os recursos do rio Piranji como fonte de renda, se encontram 

aproximadamente na média regional, onde a renda mensal domiciliar per capita da 

população residente no Ceará é R$ 824,00 (IBGE, 2017).  
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Tabela 1: Dados socioeconômicos dos entrevistados na comunidade de Parajuru.  

  

Gênero dos entrevistados  

  

Homens 65% 

Mulheres 35% 

Idade (anos)  

18-39 

40-59 

60-84 

26% 

40% 

34% 

Atividade  

Pescador  55% 

Marisqueira  32% 

Carcinicultor 

Pescador e Carcinicultor 

8% 

5% 

Renda familiar 

Até ½ salário 

½ salário até 1 

1 a 2 salários 

 

10% 

68% 

23% 

Tempo de atividade (anos) 

2-16 

20-36 

40-63 

 

32% 

32% 

35% 

  

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

 

Os resultados também indicaram (Figura 6) que mais de 55% dos entrevistados 

não concluíram o Ensino Fundamental e 15% nunca estudaram. Comparando com a 

média da região Nordeste do Brasil segundo IBGE (2010), onde somente 20,5% das 

pessoas com 10 anos ou mais de idade tem ensino médio completo e superior incompleto, 

os resultados encontrados para a comunidade estão abaixo da média regional de 

escolaridade. 
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Figura 6: Grau de escolaridade dos entrevistados na comunidade de Parajuru. 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

 

4.2 Percepção socioambiental no ambiente estuarino 

 

Em relação à questão central, às percepções das mudanças climáticas e aos 

impactos locais, os resultados mostraram que os entrevistados perceberam mudanças 

significativas no ambiente no qual interagem. Para os entrevistados (Figura 7), essa 

percepção das mudanças climáticas está relacionada a algumas mudanças apontadas por 

eles, como a diminuição das chuvas e os aumentos da temperatura, dos ventos e da 

salinidade no estuário. Mudanças nos padrões de precipitação, um aumento na 

temperatura e um aumento na frequência e severidade dos eventos climáticos extremos 

(por exemplo, secas e inundações) são três componentes principais das mudanças 

climáticas em andamento (IPCC, 2013; MARENGO et al., 2017). 

58%

10%

6%

8%

2%

2%

15%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70%

Ensino Fundamental incomp.

Ensino Fundamental completo

Ensino Médio incomp.

Ensino Médio completo

Superior incomp.

Superior completo

Nunca Estudou



30 
 

Figura 7: Mudanças no ambiente estuarino apontadas pelos entrevistados nos anos de 

2012 até 2018. 

 Fonte: elaborada pela autora (2019). 

 

Cerca de 73% dos entrevistados afirmam que as chuvas diminuíram durantes os 

anos de 2012 até o ano de 2018, e mais de 90% falaram do aumento da temperatura 

(Figura 7). De acordo com Marengo et al. (2017), com a continuação da intensa seca que 

começou em 2012 (ou já em 2010), pelo quinto ano consecutivo, partes do nordeste do 

Brasil enfrentaram uma das piores secas já registradas na História até o ano de 2016. 

Atingindo sua maior intensidade em 2012-2013 e continuando em menor grau em 2015, 

essa seca prolongada afetou mais de 1100 cidades no Nordeste, provocando conflitos e 

distúrbios sociais em áreas rurais e costeiras. Nas projeções de mudanças climáticas para 

o Nordeste do Brasil feitas por Marengo et al. (2017) para 2100, é possível observar a 

diminuição das chuvas e o aumento de temperatura durante a alta temporada de chuvas 

até a primavera austral. 

Spinoni et al. (2014) mostraram que as áreas áridas aumentaram em todo o 

Nordeste entre 1951 e 2010 e destacaram esta região como em risco de desertificação. 

Projeções climáticas futuras mostraram aumentos de temperatura, reduções de chuvas e 

a tendência de aumento no Índice Anual Consecutivo de Dias Secos (medida de seca); 

isso sugere um aumento na tendência para maior frequência / intensidade de secas e 
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aridificação na região. Todas essas condições levam a um aumento na evaporação em 

reservatórios e lagos, afetando a população e suas atividades, bem como aumentando as 

taxas de evaporação em estuários afetando os bens e serviços ambientais oferecidos pelos 

manguezais como a pesca. Assim, em um clima mais quente e seco previsto nos cenários 

de mudanças climáticas para a região (MARENGO et al., 2017), estes impactos afetariam 

negativamente o desenvolvimento sustentável regional. 

Os resultados indicam (Figura 7) que 84% dos entrevistados relataram que a 

salinidade do rio se encontrava mais elevada durantes esses últimos anos (2012-2018), 

relatando ainda que esse fenômeno observado por eles, contribui/contribuiu 

positivamente para aqueles que pescam mariscos. Schettini et al. (2017) detectou um 

balanço hídrico negativo no estuário do rio Piranji devido as múltiplas barragens, baixo 

aporte de água doce e altas taxas de evaporação, o que favorecem um incremento no 

balanço de sal e o fenômeno da hipersalinidade (salinidade maior do que o mar adjacente 

~36). Barroso et al. (2018) estudou a hipersalinidade no estuário em 2015 e detectou que 

no período seco a salinidade alcança picos de 62 e alta biomassa de fitoplâncton.  

Estuários nordestinos brasileiros estão susceptíveis a alterações no seu 

funcionamento devido às características apresentadas pelo clima semiárido, como a vazão 

irregular, altas taxas de evaporação e baixa taxa de pluviosidade, geralmente, menor do 

que 700 mm ao ano (SCHETTINI et al., 2017). Devido a essas características, alguns 

estuários presentes nessas regiões podem apresentar condições de estuários invertidos, 

onde o gradiente de salinidade aumenta em direção a montante do rio (MIRANDA, 2002). 

Durante o período seco, recorrente na maior parte do ano, ocorre uma redução natural do 

fluxo de água doce nos estuários do semiárido e, nos últimos anos, essa redução tem sido 

fortemente agravada pela construção de múltiplos reservatórios em seu entorno e 

anomalias na precipitação pluviométrica (MARENGO et al., 2016). No caso do estuário 

do rio Piranji, o fluxo está severamente comprometido pela presença de reservatórios ao 

longo de seu curso (SCHETTINI et al., 2017). 

O fenômeno da hipersalinidade tende a aumentar em todo o mundo, 

principalmente devido aos impactos locais, como construção de barragens e açudes, bem 

como por impactos globais, como aumento da temperatura da superfície do mar, das taxas 

de evaporação e redução das chuvas (BARROSO et al., 2018).  
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Também foi apontado por 69% dos entrevistados que os ventos na região se 

encontram mais fortes. Schaeffer et al. (2008) estudaram o potencial eólico do Brasil 

usando projeções de mudanças climáticas futuras e encontraram uma velocidade do vento 

superior a 8,5 m/s em cenários futuros ocorrendo na área costeira da região Nordeste, o 

que condiz com o que foi relatado pelos entrevistados: uma maior intensidade de ventos. 

Em geral, estudos com cenários futuros até 2100 indicam uma tendência crescente na 

velocidade média do vento para todas as regiões do Brasil, com exceção da região Centro-

Oeste (RUFFATO-FERREIRA et al., 2017). 

A grande maioria dos entrevistados (93%) mencionaram a diminuição da floresta 

de mangue, o que pode ter interferido diretamente na diminuição dos peixes que também 

foi percebido por eles (Tabela 2). Segundo Godoy et al. (2018), houve um declínio no 

ecossistema manguezal nessa região e pode-se lembrar a importância desses ambientes 

para a sociedade e para a natureza, por conter recursos naturais e prover serviços 

ecossistêmicos. Estes incluem o controle de inundações e erosão, além da sobrevivência 

de diversas espécies de peixes, crustáceos, moluscos e outros organismos (GODOY et 

al., 2018). O aumento do nível do mar e a construção de barragens para açudagem 

também podem potencializar a perda da biodiversidade, serviços ecossistêmicos e 

modificação do desenvolvimento dos bosques de mangue (OLIVEIRA & MATOS, 

2007).  

Tabela 2: Percepção dos entrevistados sobre algumas mudanças ambientais locais. 

Mudanças Ambientais 

locais 

Percepção dos entrevistados (%) 

Rio 50% dos entrevistados afirmaram que se encontra mais raso. 

Mangue 93% dos entrevistados afirmaram que a vegetação de mangue 

diminuiu. 

Peixes 66% dos entrevistados afirmaram que diminuiu a quantidade 

de peixes pescados. 

Barra do rio 56% dos entrevistados afirmaram que a abertura da barra do 

rio diminuiu. 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 
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Entre os muitos serviços ecossistêmicos que a floresta de mangue proporciona, 

pode-se destacar suas funções importantes como sumidouros globais de carbono 

(COSTANZA et al., 2014). Apesar da importância dos manguezais como sumidouros de 

carbono e dos serviços ecológicos que eles fornecem, eles são vulneráveis a perdas por 

meio do desenvolvimento costeiro, poluição e mudanças climáticas (PENDLETON et al., 

2012; SERVINO, GOMES & BERNARDINO, 2018). Estudos feitos por Kauffman 

(2018), quantificam os estoques de carbono nos manguezais no Nordeste do Brasil e 

apontam que a destruição desses manguezais resultou em perdas de 58% a 82% dos 

estoques de carbono do ecossistema, ressaltando a importância da inclusão desses 

ecossistemas nos programas de mitigação das mudanças climáticas.  

Outro ponto mencionado pela comunidade de Parajuru, foram as mudanças na 

barra do rio Piranji (Tabela 2), onde 56% dos entrevistados citaram que a abertura da 

barra do rio se encontra menor com o passar dos últimos anos (2012-2018). Através da 

Figura 8 é possível ver as mudanças na abertura da foz do rio Piranji do ano de 2012 para 

o ano de 2017. No ano de 2017 a saída do rio para o mar se encontra “menor”, como 

mencionado pelos entrevistados, o que prejudica a navegação e o trânsito de embarcações 

do rio para o mar e vice-versa. 

 

Figura 8: Mudanças na foz do rio Piranji nos anos de 2012 e 2017. 

 

Fonte: Elaborada pela autora através de imagens do Google Earth Pro. 

Durante a entrevista foi perguntado se o(a) entrevistado(a) já ouvira falar em 

Mudanças Climáticas, os resultados indicaram que 55% deles já tinham ouvido falar no 
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termo “mudanças climáticas”, enquanto 45% responderam que não. O questionário teve 

continuidade apenas com os 55%, ou seja, com as 34 pessoas que responderam de modo 

positivo. Para aqueles que responderam que não, o questionário foi finalizado. 

A mudança climática não é mais um termo desconhecido, pois há mudanças 

significativas no clima já sendo visíveis globalmente (KAYANI et al., 2018). É esperado 

que esse termo se torne mais pronunciado à medida que se avancem os estudos nessa 

temática. 

Dando continuidade nas entrevistas, foi conversado sobre as palavras ou frases 

que os entrevistados pensavam quando escutavam a expressão “mudanças do clima/ 

mudanças climáticas”. Na tabela 3 podemos observar as respostas que foram agrupadas 

em três temas para uma melhor compreensão para essa fase da entrevista. Mais de 50% 

dos entrevistados afirmaram que as mudanças do clima se relacionam com as mudanças 

dos padrões de temperatura e de precipitações e, aproximadamente, 40% afirmam que o 

desmatamento em conjunto com a poluição contribui para as mudanças climáticas. 

 

Tabela 3: Respostas agrupadas em temas para a percepção dos entrevistados sobre 

Mudanças Climáticas. 

Palavras ou frases respondidas pelos entrevistados sobre o que eles 

pensam de mudanças climáticas? 

 

1. Mudanças na temperatura (mais quente); poucas chuvas; 53% 

2. Mais desmatamento e poluição contribuem com as mudanças do clima;                41% 

3. Mudanças da própria natureza.                                                                                  6% 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas define a mudança 

climática como uma mudança no estado do clima que persiste por um período prolongado, 

tipicamente décadas, e pode ser identificado pela variabilidade de suas propriedades. É 

também qualquer mudança no clima ao longo do tempo, seja devido à variabilidade 

natural ou como resultado da atividade humana (IPCC, 2007). 

As sérias mudanças nos ecossistemas terrestres globais e regionais são 

consequências tanto das mudanças climáticas quanto das atividades antropogênicas 

(ESSER, 1987; HABERL, 1997).  Particularmente em ecossistemas semiáridos e 

áridos, os efeitos das mudanças climáticas em conjunto com os efeitos de atividades 
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humanas intensificadas, podem resultar em degradação ecológica e perdas ecológicas e 

econômicas significativas (WESSELS et al., 2008). 

A fonte de informação sobre as mudanças do clima de 70% dos entrevistados é a 

televisão (Figura 9). Foram citados outros meios de informação, como as reuniões que 

ocorrem na comunidade, através de conversas paralelas entre os próprios moradores da 

comunidade, nas escolas, entre outros meios de comunicação.  

 

Figura 9: Meios de informação sobre mudanças climáticas apontados pelos entrevistados 

na comunidade de Parajuru. 

 

Fonte: elaborada pela autora (2019).   

Os responsáveis pelas mudanças climáticas apontado pela maioria (62%) foram 

os impactos causados pelo homem. A maioria acredita que as modificações 

antropogênicas no meio ambiente em que eles interagem e observam vem causando os 

efeitos das mudanças do clima. Em segundo, com 35%, afirmam que os impactos 

causados pelo homem no meio ambiente aceleram o processo natural de mudanças 

climáticas (Figura 10).  
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Figura 10: Percepção dos entrevistados sobre os responsáveis pelas Mudanças Climáticas. 

 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

 

Estudos dizem que as mudanças climáticas são antropogenicamente induzidas e 

estão remodelando os ecossistemas do mundo a um ritmo sem precedentes, com grandes 

impactos na biodiversidade (BATLLORI et al., 2017; CHENG et al., 2019). A ciência 

disponível conclui com 90% de certeza que o clima da Terra se aqueceu nas últimas 

décadas como resultado das emissões de gases do efeito estufa decorrentes das atividades 

humanas (IPCC, 2007; BERNSTEIN et al., 2013). Além disso, nenhum grupo credível 

de cientistas do clima encontrou uma explicação alternativa para o aumento da 

temperatura global (ZIEGLER et al., 2019). 

De acordo com mais de 76% dos entrevistados (Tabela 4), esses tipos de mudanças 

ambientais vêm afetando significativamente na renda familiar, pois afeta as atividades de 

pesca. Alguns (21%) também relataram que o avanço do mar vem se tornando mais 

frequente na região. Normalmente, as mudanças ambientais locais em conjunto com as 

mudanças climáticas, trazem impactos socioeconômicos e ambientais às comunidades 

que vivem e dependem de recursos naturais para a sobrevivência (SAVO et al., 2017).  
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Tabela 4: Respostas agrupadas em temas para a percepção dos entrevistados sobre como 

as Mudanças Climáticas vêm interferindo nas atividades desenvolvidas por eles no rio 

Piranji. 

Como as Mudanças Climáticas vêm interferindo nas atividades 

desenvolvidas no rio Piranji, segundo as percepções dos entrevistados. 

(Impactos socioeconômicos/ socioambientais) 

 

1. Mais poluição nas águas do rio e o mar avança mais (erosão);                                          21% 

2. Interfere na renda familiar, pois afeta diretamente na pesca de peixes e 

mariscos;            

76% 

3. Não interfere na atividade.                                                                                                    12% 

Fonte: elaborada pela autora (2019). 

O aumento da temperatura global já está aumentando a temperatura dos oceanos 

(CHENG et al. 2019), afetando potencialmente o ecossistema aquático e atividades como 

a pesca. O aumento da temperatura também fará com que o nível do mar suba cada vez 

mais como resultado do derretimento do gelo marinho, forçando a migração de moradores 

do litoral e levando a uma série de outros desafios (BERNSTEIN et al., 2013).  

A erosão induzida pela mudança climática é um dos impactos mais sérios 

enfrentados pelos sistemas costeiros em todo o mundo. Devido ao seu comportamento 

complexo e alta dinâmica, as áreas arenosas sofrem mudanças ao longo de uma série de 

escalas espaciais e temporais; sua forma não é fixa ao longo do tempo, mas está em 

constante evolução (STIVE et al., 2002, STIVE et al., 2009, MILLER & DEAN, 2004). 

Como a mudança climática vem ocorrendo há algum tempo e está sendo ainda mais 

exacerbada por impactos humanos locais (WONG et al., 2014) como o barramento de 

rios, ocupação de dunas e faixas de praia, o gerenciamento da erosão costeira tornou-se 

extremamente desafiador. 

Outros estudos feitos com a percepção ambiental em Antígua (localizada nas Ilhas 

Leeward, banhada pelo Mar do Caribe a oeste e Oceano Atlântico a leste) e Efate (no 

Oceano Pacífico Sul, a leste do norte da Austrália), obteve resultados significativos 

através da percepção dos pescadores sobre mudanças climáticas (BLAIR et al., 2018). As 

temperaturas mais quentes do ar e dos oceanos e as mudanças na precipitação foram os 

impactos mais significativos apontados pelos entrevistados, resultando em sistemas 

tropicais mais intensos, secas, enchentes e aumento de espécies invasoras. Temperaturas 

mais elevadas e as mudanças nos padrões de precipitações também foram percebidos 

pelos usuários do rio Piranji na comunidade de Parajuru. 
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O trabalho com a percepção de moradores do Arqueipélago Tuamotu, na Polinésia 

Francesa (Oceano Pacífico Central), obteve como resultado a percepção dos entrevistados 

sobre os efeitos e riscos que as mudanças climáticas trazem para o Arquipélago 

(GOELDNER-GIANELLA et al., 2019). Os temas dos riscos relacionados com o mar e 

as mudanças climáticas apontados com mais frequência pelos entrevistados foram: 

aumento do nível do mar, ciclones, branqueamento de corais, erosão costeira e inundações 

costeiras. O aumento do nível do mar e a erosão costeira também foram pontos 

mencionados pelos entrevistados em Parajuru. 

Os principais componentes da agenda global de desenvolvimento para melhorar a 

vida e a subsistência das pessoas, conforme previsto nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) de 2030, são garantir vidas saudáveis e promover o bem-estar (ODS 

3), garantir empregos decentes e crescimento econômico (ODS 8), e combater o aumento 

da temperatura e outros impactos das mudanças climáticas (ODS 13) (LEAL FILHO et 

al., 2018; Nações Unidas (ONU), 2015). O atingimento destas metas nas ODS é 

impactado pelas mudanças climáticas e ondas de calor, que causam um impacto negativo 

na saúde e segurança dos trabalhadores, na produtividade e no bem-estar social devido à 

exposição ao calor (KJELLSTROM et al., 2016a, 2016b). 

As mudanças climáticas causaram uma preocupação extensa em todo o mundo 

(LIU et al., 2016) e suas consequências estão aumentando gradualmente em escalas 

regionais e locais (IPCC, 2007), que precisam de ação imediata, pois o custo proativo e 

preventivo será significativamente menor do que o custo de prolongar e atrasar a ação 

(MUDOMBI et al., 2017). 

 

5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Através da análise dos questionários e das visitas na comunidade de Parujuru, 

podemos destacar a importância socioeconômica que o estuário tem para a comunidade, 

tendo como suas principais atividades desenvolvidas no rio Piranji: a pesca, a mariscagem 

e a criação de camarão. O principal impacto ambiental local apontado pela comunidade 

foi a destruição da vegetação de mangue.  

Destacamos a concepção que a comunidade tem sobre os efeitos das mudanças 

climáticas: com a diminuição das chuvas a salinidade do rio é diretamente afetada e, 
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assim, afetando também em suas atividades. A percepção de inúmeras mudanças de 2012 

até os dias atuais apontadas pelos entrevistados, como as mudanças dos padrões de 

precipitação, de salinidade, de temperatura, dos ventos, da vegetação de mangue e dos 

peixes foram identificadas. 

As percepções dos entrevistados coincidem com dados de estudos científicos 

sobre as mudanças no ambiente causadas pelas mudanças climáticas tanto no Nordeste 

do Brasil como no mundo, como as mudanças nos padrões de precipitação, um aumento 

na temperatura e um aumento na frequência e severidade dos eventos climáticos extremos 

(por exemplo, secas e inundações) que são três componentes principais das mudanças 

climáticas em andamento. 

A percepção de que as mudanças climáticas são ocasionadas somente pela ação 

do homem não está totalmente de acordo com o que os estudos dizem. A literatura afirma 

que as sérias mudanças nos ecossistemas terrestres globais e regionais são consequências 

tanto das mudanças climáticas globais quanto das atividades antropogênicas atuando em 

escala local. 

A comunidade de Parajuru já vem despertando sobre as mudanças no ambiente 

ocasionadas tanto pelas atividades antrópicas locais como pelos efeitos das mudanças 

climáticas. O valor dessa compreensão da interpretação ambiental da comunidade 

representa um fator para processos de adaptação e mitigação, pois com a consciência de 

que as mudanças no ambiente ocorrem, será possível uma preparação para as próximas 

adversidades climáticas e ambientais. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

QUESTIONÁRIO: 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DO MAR – LABOMAR 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS MARINHAS TROPICAIS 

 

Identificação e caracterização participativa das atividades desenvolvidas 

no estuário do rio Piranji (Beberibe/CE) e percepção dos usuários desse 

estuário sobre mudanças ambientais locais e mudanças climáticas. 

 

1. Idade: _______. 

2. Sexo: (  ) Masculino        (   ) Feminino 

3. Qual seu grau de escolaridade?  

(  ) Nunca estudou; 

(  ) 1ᵒ grau incompleto; 

(  ) 1ᵒ grau completo; 

(  ) 2ᵒ grau incompleto; 

(  ) 2ᵒ grau completo; 

(  ) Superior incompleto; 

(  ) Superior completo. 

4. Renda familiar:  

(  ) Até ½ salário mínimo; 

(  ) De ½ salário mínimo até 1 salário mínimo; 

(  ) De 1 a 2 salários mínimos; 

(  ) De 2 a 3 salários mínimos; 

(  ) De 3 a 4 salários mínimos; 

(  ) Mais de 4 salários mínimos. 
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5. Que tipo de atividade você exerce no rio Pirangi? 

_________________________________________________________. 

6. Há quanto tempo você exerce essa atividade? ____________________. 

 

7. Os anos de 2012 a 2016 foram de grande seca. O que você percebeu de 

mudanças no estuário do rio Pirangi nesse período? 

 

_________________________________________________________. 

8. Do ano de 2012 aos dias de hoje, quais mudanças no estuário do rio 

Pirangi você vem percebendo?  Pode escolher mais de uma resposta.  

Mais        Menos chuva 

Mais        Menos vento 

Maior       Menor temperatura 

Mais        Menos peixes 

Mais        Menos salgado 

    Barra do rio:       Maior         Menor  

    Rio:        Mais raso         Mais fundo         Continua igual           

Mais        Menos mangue 

Outros: ___________________________________________________ . 

9. Você já ouviu falar em Mudanças do Clima / Mudanças Climáticas?         

Sim        Não 

Em que palavras ou frases você pensa quando falamos sobre mudanças climáticas?   

__________________________________________________________________

_______________________________________________________. 

10. Em caso afirmativo da pergunta 9, onde você ouviu falar em Mudanças 

Climáticas? 

TV 

Rádio 

Jornal ou Revista  

Reuniões na comunidade 

Escola 

Boca a boca  

Em casa 

Outros:___________________________________________________. 
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11.  O que você acha que é responsável por essas mudanças climáticas? 

Pode escolher mais de uma resposta.   

Acontece por acaso  

          Causas naturais  
          Causas do homem 

          Causas naturais, mas o homem acelera esse processo 

Outras: __________________________________________________. 

12. Como você acha que essas Mudanças Climáticas vêm interferindo na 

atividade que você exerce? (Impactos socioeconômicos/ 

socioambientais) 

_________________________________________________________. 
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